
Recurso interposto em 16 de Dezembro de 2010 — 
Vivendi/Comissão 

(Processo T-568/10) 

(2011/C 72/32) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Recorrente: Vivendi (Paris, França) (representantes: O. Fréget, J.-Y. 
Ollier e M. Struys, advogados) 

Recorrida: Comissão Europeia 

Pedidos da recorrente 

A recorrente conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— Declarar o presente recurso admissível; 

— Anular a decisão de 1 de Outubro de 2010 pela qual a 
Comissão indeferiu a queixa apresentada pela Vivendi em 
2 de Março de 2009 (registada sob o n. o 2009/4267), 
por violação pela República Francesa da Directiva 
2002/77/CE, de 16 de Dezembro de 2002, relativa à con­
corrência nos mercados de redes e de serviços de comuni­
cações electrónicas e, em consequência, do artigo 106. o , n. o 
1, do TFUE, pela atribuição de uma vantagem regulamentar 
ligada à recusa do ARCEP de utilizar os seus poderes para 
obrigar o operador histórico a reembolsar os operadores que 
pedem um acesso à rede local dos montantes cobrados que 
ultrapassam os custos efectivos da prestação que está sujeita 
à orientação pelos custos; 

— Condenar a Comissão Europeia nas despesas apresentadas 
pela recorrente no Tribunal Geral. 

Fundamentos e principais argumentos 

Em apoio do recurso, a recorrente invoca quatro fundamentos 
quanto ao mérito: 

1. O primeiro fundamento consiste em erro de direito na de­
finição de «direito especial» na acepção da Directiva 
2002/77/CE ( 1 ). 

2. O segundo fundamento consiste na violação pela Comissão 
do seu dever de fiscalização ao abrigo do artigo 106. o , n. o 3, 
TFUE. 

3. O terceiro fundamento consiste em erro de direito, na me­
dida em que a Comissão considerou erradamente que a 
obrigação de orientar determinadas tarifas pelos custos 
não resulta de uma directiva da União Europeia, mas era 
da responsabilidade do regulador nacional. 

4. O quarto fundamento consiste em erro de direito, por a 
Comissão ter considerado que os direitos dos operadores 
privados não seriam lesados, podendo estes recorrer aos 
tribunais de comércio nacionais para obterem o reembolso 
dos montantes cobrados abusivamente pela France Télécom, 
quando a complexidade de um tal processo torna impossível 
o pleno exercício do direito ao reembolso nesses tribunais. 

( 1 ) Directiva 2002/77/CE da Comissão, de 16 de Setembro de 2002, 
relativa à concorrência nos mercados de redes e serviços de comu­
nicações electrónicas (JO L 249, p. 21). 

Acção intentada em 21 de Dezembro de 2010 — 
Comissão/Commune de Millau 

(Processo T-572/10) 

(2011/C 72/33) 

Língua do processo: francês 

Partes 

Demandante: Comissão Europeia (representantes: S. Petrova, 
agente e E. Bouttier, advogado) 

Demandada: Commune de Millau (Millau, França) 

Pedidos da demandante 

A demandante conclui pedindo que o Tribunal se digne: 

— Declarar que a Commune de Millau é solidariamente res­
ponsável pelos compromissos e dívidas da Société d’écono­
mie mixte d’équipement de l’Aveyron (SEMEA) perante a 
Comissão Europeia; 

— Condenar a Commune de Millau a pagar à demandante 
solidariamente com a SEMEA um montante de 41 012 eu­
ros a título principal, acrescidos dos juros vencidos a contar 
de 10 de Março de 1992 ou, a título subsidiário, a contar de 
27 de Abril de 1993; 

— Ordenar a capitalização dos juros; 

— Condenar solidariamente a Commune de Millau e a SEMEA 
a pagar 5 000 euros devido a comportamento abusivo da 
SEMEA; 

— Condenar solidariamente a Commune de Millau e a SEMEA 
nas despesas do presente processo; 

— Ordenar a apensação do presente processo ao processo 
T-168/10, Commission/SEMEA.
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Fundamentos e principais argumentos 

Os fundamentos e principais argumentos invocados são idênti­
cos aos invocados no processo T-168/10, Comissão/SEMEA ( 1 ), 
alegando a Comissão que a Commune de Millau é solidaria­
mente responsável pela dívida da SEMEA, na medida em que 
tinha assumido o activo e o passivo da SEMEA, no qual se 
inclui o contrato celebrado entre a SEMA e a Comissão que 
constitui a base do litígio. 

( 1 ) JO 2010, C 161, p. 48 

Recurso interposto em 29 de Dezembro de 2010 — Just 
Music Fernsehbetrieb/IHMI — France Télécom (Jukebox) 

(Processo T-589/10) 

(2011/C 72/34) 

Língua em que o recurso foi interposto: inglês 

Partes 

Recorrente: Just Music Fernsehbetrieb GmbH (Landshut, Alema­
nha) (representante: T. Kaus, advogado) 

Recorrido: Instituto de Harmonização do Mercado Interno (mar­
cas, desenhos e modelos) 

Outra parte no processo na Câmara de Recurso: France Télécom SA 
(Paris, França) 

Pedidos da recorrente 

— Anular a decisão da Primeira Câmara de Recurso do Ins­
tituto de Harmonização do Mercado Interno (marcas, dese­
nhos e modelos) de 14 de Outubro de 2010, no processo 
R 1408/2009-1; 

— ordenar que o recorrido rejeite a decisão da Divisão de 
Oposição, de 30 de Setembro de 2010, no processo 
B 1304494, e defira o pedido de registo n. o 6163778 na 
íntegra; 

— condenar o recorrido no pagamento das despesas do pro­
cesso; 

— condenar a outra parte no processo na Câmara de Recurso 
no pagamento das despesas suportadas pela recorrente na 
Câmara de Recurso e na Divisão de Oposição, e 

— a título subsidiário, suspender a instância até à prolação da 
decisão definitiva sobre o pedido de extinção da marca co­
munitária anterior n. o 3693108 apresentado pela recorrente 
em 21 de Dezembro de 2010 no IHMI. 

Fundamentos e principais argumentos 

Requerente da marca comunitária: a recorrente 

Marca comunitária em causa: marca figurativa «Jukebox», para 
serviços das classes 38 e 41 — Pedido de marca comunitária 
n. o 6163778 

Titular da marca ou sinal invocado no processo de oposição: a outra 
parte no processo na Câmara de Recurso 

Marca ou sinal invocado no processo de oposição: registo n. o 
3693108 da marca figurativa «JUKE BOX», para produtos e 
serviços das classes 9, 16, 35, 38, 41 e 42. 

Decisão da Divisão de Oposição: Deferiu a oposição. 

Decisão da Câmara de Recurso: Negou provimento ao recurso. 

Fundamentos invocados: A recorrente considera que a decisão 
impugnada viola: i) os artigos 15. o e 42. o , n. o 2, do Regula­
mento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, na medida em que não 
foi feita prova de utilização genuína da marca referida no pro­
cesso de oposição — Marca comunitária registada n. o 3693108 
«JUKE BOX»; ii) os artigos 8. o , n. o 1, alínea b), 9. o e 65. o , n. o 2, 
do Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, na medida 
em que a Câmara de Recurso cometeu um erro na sua aprecia­
ção da semelhança da marca impugnada, e iii) o artigo 78. o do 
Regulamento (CE) n. o 207/2009 do Conselho, na medida em 
que a Câmara de Recurso não exerceu a sua competência de 
investigação e não exerceu plenamente as suas competências. 

Recurso interposto em 27 de Dezembro de 2010 — 
Thesing e Bloomberg Finance/BCE 

(Processo T-590/10) 

(2011/C 72/35) 

Língua do processo: inglês 

Partes 

Recorrentes: Gabi Thesing e Bloomberg Finance LP (Londres, 
Reino Unido) (representantes: M.H. Stephens e R.C. Lands, 
solicitors) 

Recorrido: Banco Central Europeu 

Pedidos das recorrentes 

— anular a decisão do Banco Central Europeu comunicada 
pelas cartas de 27 de Setembro e de 21 de Outubro de 
2010, que recusa às recorrentes o acesso aos documentos 
solicitados;
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